
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CARTA ANUAL DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

ANO BASE: 2022 

 
 
 
 
 

 
Apresentado à sociedade e aos órgãos 

de controle interno e externo dando 

publicidade às regras de governança 

corporativa, de transparência e de 

estruturas, práticas de gestão de riscos 

e de controle interno, composição da 

administração nos termos do art. 8º da 

Lei Federal nº 13.303/2016.



 

 

CARTA ANUAL DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

O Conselho de Administração da Centrais de Abastecimento de Goiás S/A 

(CEASA-GO), em conformidade com o artigo 8º, incisos Ie VIII, da Lei nº 13.303/2016, 

subscreve a presente Carta Anual de Governança Corporativa referente ao exercício 

social de 2023. 

1. IDENTIFICAÇÃO GERAL 

Tipo de estatal: Sociedade de Economia Mista 

Tipo societário: Sociedade Anônima 

Tipo de capital: Fechado 

Abrangência de atuação: Estado de Goiás 

Setor de atuação: Abastecimento 

Capita Social: R$ 23.435.690,02 

 
CNPJ: 01.098.797/0001-74 

 
Endereço: Km 5,5 Rod. BR 153 - Saída para Anápolis - Goiânia – Goiás – 

CEP: 74.675-090 

Contatos: (62) 3522-9000 | www.ceasa.go.gov.br 

MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Claudinei Antônio Rigonatto Presidente CPF: 505.533.xxx-xx 

Aparecida de Fátima Gavioli 
Soares Pereira 

Membro do Conselho CPF: 329.607.xxx-xx 

Orlando Tokio Kumagai Membro do Conselho CPF: 166.482.xxx-xx 

Bernardo Tales Machado Membro do Conselho CPF: 920.963.xxx-xx 

Thatiane Alves Rocha de Souza 

Velasco 

Membro do Conselho CPF: 999.096.xxx-xx 

Joaquim Sardinha Júnior Membro do Conselho CPF: 512.546.xxx-xx 

Luiza Mateus Simões e Silva 

Guimarães 

Membro do Conselho CPF: 014.258.xxx-xx 

Raphael Rodrigues de Oliveira 

e Silva 

Membro do Conselho CPF: 850.905.xxx-xx 

Edvaldo Gonçalves dos Reis Membro do Conselho CPF: 131.315.xxx-xx 

http://www.ceasa.go.gov.br/


 

 

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 
 

 

Ana Paula dos Santos Ferreira Membro Titular CPF: 701.622.xxx-xx 

Darlan de Souza Rodrigues Membro Titular CPF: 246.658.xxx-xx 

Broney Henrique de Castilho Membro Titular CPF: 334.819.xxx-xx 

Lourival de Moraes Fonseca 
Júnior 

Membro Titular CPF: 845.056.xxx-xx 

Wilton Cesar de Sousa Membro Titular CPF: 626.323.xxx-xx 

Bruno Carlos Saran Valente Membro Suplente CPF: 315.672.xxx-xx 

Saulo Luzini Membro Suplente CPF: 295.076.xxx-xx 

Adriano Barros Teixeira Silva Membro Suplente CPF: 991.776.xxx-xx 

Célia Maria Neves de Oliveira 

Santos 

Membro Suplente CPF: 382.957.xxx-xx 

Roberta Oliveira Prado Membro Suplente CPF: 945.884.xxx-xx 

 
MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 
 

Manoel Castro de Arantes Diretor Presidente CPF: 012.434.xxx-xx 

Esmeraldino Jacinto de 
Lemes 

Diretor Financeiro CPF: 532.380.xxx-xx 

Ducinai Gomes Barbosa 

 
 
 
 Jairo Pacheco da Silva 

Diretor de Operações 

eEstratégica de 

Mercado 

 

Diretor Administrativo 

CPF: 004.573.xxx-xx 

 
 
 
CPF: 780.845.xxx-xx 

 
AUDITORIA EXTERNA INDEPENDENTE 

 
AUDICOOP – Auditoria Cooperativista e Empresarial S/S



 

 

 

 
ACIONISTAS: 

 

ACIONISTA CPF/CNPJ ORDINÁRIA/ 

NOMINATIVA 

QUANTIDADE VALORES EM 
R$ 

Estado de Goiás 01.409.580/0001-38 ON 23.376.621,64 23.376.621,64 

Companhia
 d
e 
Investimentos 
e Parcerias do Estado 
de Goiás S/A 

 ON 59.068,20* 59.068,20 

JOAQUIM LAIR 010.738.xxx-xx ON 0,02 0,02 

ANTONIO CARLOS DE 
OLIVEIRA 

024.174.xxx-xx ON 0,02 0,02 

ANGLEO
 ROS
A RIBEIRO 

790.626.xxx-xx ON 0,02 0,02 

JOSE
 CAETAN
O FERREIRA 

077.197.xxx-xx ON 0,02 0,02 

LEONARDO
 MOUR
A VILELA 

305.045.xxx-xx ON 0,02 0,02 

MAURO DE ARAUJO 002.931.xxx-xx ON 0,02 0,02 

JOÃO CARLOS LOPES 251.808.xxx-xx ON 0,02 0,02 

CARLOS
 FERREIR
A GONÇALVES 

026.066.xxx-xx ON 0,02 0,02 

CARLOS MANOLE B. 
CAMANHO 

737.941.xxx-xx ON 0,02 0,02 

 
O Governo do Estado de Goiás é seu maior acionista (detentor de 99,9% das 

ações com direito a voto) 

 
2. NOSSAS ATIVIDADES 

A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA-GO é uma 

sociedade por ações, implantada de acordo com a Lei Estadual Nº 7.490, de 26.06.72, 

as normas do Sistema Nacional de Abastecimento – SINAC, cuja gestão compete ao 

Governo do Estado de Goiás, nos termos do Decreto Federal Nº 70.502, de 11 de 

maio de 1972. 

A Sociedade se rege pela legislação pertinente e por este Estatuto. 



 

 

A sociedade tem sede, domicílio e foro jurídico à Rodovia Br 153, Km 5,5, saída 

para Anápolis, s/n, Jardim Guanabara, CEP: 74.675-090, na cidade de



 

 

Goiânia-Go, podendo instalar e manter filiais neste Estado e representações onde 

convier. 

A Sociedade terá por objetivo: 

Instalar, implantar, administrar Centrais de Abastecimento e Mercados destinados 

a orientar e disciplinar a distribuição e colocação de hortigranjeiros e outros produtos 

alimentícios ou serviços atípicos do comércio atacadista de hortigranjeiros. 

Participar dos planos e programas de Governo para a produção e abastecimento, 

a nível regional e nacional, promovendo e facilitando intercâmbio de mercado com as 

demais Unidades do Sistema e entidades vinculadas ao setor, através, inclusive, de 

participação acionária. 

Firmar convênios, acordos, contratos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito 

público ou privado, nacionais e pesquisas dos processos, condições e veículos de 

comercialização de gêneros alimentícios, abrangidos por sua competência 

operacional. 

A Sociedade terá duração por prazo indeterminado. 
 

2.1 Grafico Histórico da Comercialização na CEASA-GO 



 

 

2.2 Quadro Histórico da Comercialização na CEASA-GO 



 

 

2.3 Relatório Anual Aspectos Comercialização na CEASA-GO 2022 

 

2.4 Mapa da Participação das Regiões Brasileiras da CEASA-GO Em 2022 



 

 

 

 

 

2.5 Execução Biodigestor da CEASA-GO 

Justificativa 

O sistema de biodigestor da Ceasa Goiás já é uma realidade! Com previsão de 

inauguração para dezembro deste ano, foi realizado o primeiro teste de startup biológico no 

sistema em 06/11/2023, com a utilização de cerca de 2 toneladas de material orgânico. Com 

isso foram gerados os primeiros metros cúbicos de biogás. Vale lembrar que, em seu 

funcionamento pleno, o sistema de biodigestor da Ceasa irá gerar biogás e biofertilizante, isso 

sem falar no potencial energético que logo deve ser amplamente explorado. 

 

 

Importância do objeto 

 

O biodigestor chega à empresa com a missão de tornar a Ceasa mais sustentável e 

ainda colocar a central no mapa das melhores do Brasil. Com a instalação do biodigestor, a 

Ceasa Goiás dará destinação mais sustentável e econômica para as mais de 25 toneladas de 

resíduos produzidos diariamente no local, com capacidade de 30 toneladas/dia e ocupará 

área de 3 mil m², localizada no bosque da Ceasa/GO.  O contrato com a empresa Anexo 

Energia prevê, além da obra física, a testagem do equipamento, treinamento para operação 

do sistema e suporte técnico pelo período de dois anos.     



 

 

 

2.6 Quadro e gráfico da média de resíduos sólidos gerados período2017/2022 

 

 

 



 

 

2.7 INVESTIMENTOS 

 
 

No exercício social de 2022 tivemos investimento na ordem de R$ 

1.558.505,37 (Um milhão quinhentos e cinquenta e oito mil e quinhentos e cinco 

reais e trinta e sete centavos) para a aquisição de mobiliários e investimentos em 

obras e melhorias (estacionamento de cargas e conclusão do sistema de combate a 

incêndio). 

 
3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Em atendimento a legislação aplicável ao seu campo de atuação a CENTRAIS 

DE ABASTECIMENTO DE GOIAS S/A tem aprimorado constantemente suas práticas 

de governança tendo como orientação a conformidade e a transparência dos seus 

processos e atividades. 

O Estatuto Social da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIAS S/A é o 

instrumento que define as atribuições e responsabilidades dos órgãos societários e 

executivos responsáveis pela condução das atividades da Companhia. A seguir 

apresentamos a Estrutura de Governança Corporativa vigente em 2022. 

 

 
ASSEMBLEIA GERAL 

As Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, órgão superior de 

deliberação da CEASA-GO, serão convocadas e instaladas de acordo com a lei e os 

Estatutos Sociais, com poderes para decidir, com competências privativas, todos os 

negócios relativos aos objetivos da Sociedade, fixando as orientações gerais e 

específicas, quando for o caso. 

 

 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
O Conselho de Administração, órgão colegiado de orientação e controle 

da administração da CEASA-GO, será composto de 09 (nove) membros, dotados de 
experiência em administração pública ou privada, que não, sejam entre si ou com 
relação aos membros da diretoria, parentes consangüíneos ou afins até o terceiro 
grau. 

Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela 
Assembléia Geral, com mandato de 02 (dois) anos, permitidas 03 (três) reconduções 
consecutivas. O Acionista Estado de Goiás indicará 07 (sete) membros; os 
Concessionários da CEASA-GO indicarão 01 (um) membro e os Produtores, usuários 
do complexo de comercialização da CEASA-GO, indicarão 01 (um) membro. A 
investidura dos conselheiros se fará mediante assinatura do Termo de Posse lavrado 
no Livro de Atas do Conselho de Administração ou pelo ato de



 

 

registro da Ata da Assembléia Geral, que os eleger, na JUCEG.. 
 

A estrutura de funcionamento e de deliberação do Conselho de 
Administração da CEASA-GO compõe-se de: 

I – Presidência; 
II – Vice-presidência; 
III - Secretaria Executiva; 
IV – Plenário. 

 
O Conselho de Administração reunir-se-á na sede da CEASA-GO, 

ordinariamente, 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado pelo 
seu Presidente, lavrando-se a ata. 

Em sua primeira reunião, o Conselho de Administração elegerá por 
maioria simples de votos, dentre os seus membros: o seu Presidente, o Vice- 
Presidente, bem como o seu Secretário Executivo. 

 
As reuniões poderão ser realizadas por meio virtual ou híbrido, quando 

as circunstâncias assim demandarem, com exceção daquelas destinadas à eleição e 
posse de Diretores da empresa, que deverão realizar-se presencialmente. 

 
O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas e 

impedimentos. 
 

O Conselho de Administração será convocado mediante carta 
protocolada, pelo seu Presidente, sempre que os interesses superiores da Sociedade 
assim o exigirem, ou, excepcionalmente, pelo Diretor-Presidente da Sociedade. 

 
São, desde logo, obrigatórios para a CEASA-GO as deliberações do 

Conselho de Administração, salvo quando delas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
por qualquer dos diretores, houver recursos suspensivo à Assembleia Geral, que será, 
imediatamente, convocada para decidir. 

 
A vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de 

Administração, se dará por pedido de desligamento ou pela ausência injustificada, no 
mesmo exercício, de 02 (duas) reuniões consecutivas ou de 04 (quatro) alternadas. 

 
A extinção do mandato de qualquer membro do Conselho de 

Administração se dará pelo seu término, por infrações às disposições estatutárias da 
Sociedade ou por destituição de Assembleia Geral, que elegerá o membro substituto, 
mediante prévia indicação de sua Entidade representada. 

 
A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fixada 

pela Assembleia Geral e consistirá de gratificação de presença (jetton), observada a 
legislação pertinente. 

 
 

O Conselho de Administração deliberará, validamente, com a presença



 

 

do Presidente, no exercício do cargo, e dos seus demais membros. 

As deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

As resoluções que acarretarem implicações fora de âmbito da CEASA- 
GO serão publicadas na integra ou por extrato, no Diário Oficial do Estado, quando 
assim for determinado pelo próprio Conselho. 

Os Diretores da CEASA-GO poderão tomar parte nas reuniões do Conselho de 
Administração, sem direito a voto, quando: 

 
a) À pedido, deferido pelo Conselho; 
b) Obrigatoriamente, por convocação do Conselho. 

 
As competências do Conselho de Administração estão previstas no artigo 14, 

incisos I a XXVIII do Estatuto Social da companhia, podendo ser consultadas no site, 

na página de Acesso à Informação. 

 

 
CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal, com atribuições determinadas em lei, será composto de 05 
(cinco) membros efetivos e de 05 (cinco) suplentes, eleitos por 02 (dois) anos, 
permitidas 02 (duas) reconduções consecutivas pela Assembleia Geral Ordinária. 

 
Na composição do Conselho Fiscal o Acionista Estado de Goiás indicará 03 (três) 

membros e seus suplentes, os Concessionários da CEASA-GO indicarão 01 (um) 
membro e seu suplente e a Associação dos Produtores de Hortifrutigranjeiros do 
Estado de Goiás indicará 01 (um) membro e seu suplente. 

 
Os membros efetivos do Conselho Fiscal e os suplentes, quando em exercício, 

farão jus a uma remuneração que será fixada pela Assembleia Geral Ordinária que os 
eleger, atendendo o estatuído no Parágrafo 3º do Artigo 162 da Lei 6.404/76. 

As exigências para ocupação do cargo estão descritas nos artigos 21 do 

Estatuto Social da Companhia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 
 
 
DIRETORIA EXECUTIVA 

A Administração Executiva da Sociedade competirá a uma Diretoria composta 

de 04 (quatro) membros: 

I - Diretor-Presidente; 

II - Diretor Administrativo; 

III - Diretor Financeiro; 

IV – Diretor de Operação e Estratégia de Mercado. 

Os Diretores e o Chefe de Gabinete, serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, por indicação do Acionista Estado de Goiás, dentre pessoas dotadas 
de experiência em administração pública ou privada, com formação escolar superior, 
e que não estejam impedidos legalmente do exercício do cargo. 

 
O mandato dos membros da diretoria será de 02 (dois) anos, sendo permitidas 

03 (três) reconduções consecutivas. 

 
3.4.1 REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

Os Diretores e Chefe de Gabinete perceberão os honorários que forem fixados 
pela Assembléia Geral, observadas as prescrições legais vigentes. 

 
OUVIDORIA 

A CEASA-GO dispõe de um canal de Ouvidoria integrado ao Sistema de 

Ouvidorias do Estado de Goiás, comandado pela Controladoria Geral do Estado – 

CGE. Sistema que permite ao cidadão apresentar qualquer tipo de manifestação sobre 

os atos da CEASA-GO e seus colaboradores. 

 

 
CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA PROFISSIONAL DO SERVIDOR 

Por intermédio da Portaria nº 011/2021 a Centrais de Abastecimento de Goiás 

S/A adotou o Código de Ética e de Conduta Profissional do Servidor da administração 

pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual, Decreto 

Estadual nº 9.423/2019, visando mitigar os riscos previstos no Art. 9º, da Lei Federal 

nº 13.303/2016, § 1º, o qual prevê que a empresa pública e a sociedade de



 

 

economia mista adotarão regras de estruturas e práticas de gestão de riscos e 

controle interno. 

 

 
POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS 

 

 
A Política de Distribuição de Dividendos aprovada na 194ª Reunião do Conselho 

de Administração da CEASA/GO, realizada no dia 29 de novembro de 2022, tem como 

propósito: 

 Estabelecer as regras e procedimentos relativos à matéria, 

de maneira transparente e de acordo com as normas 

legais, estatutárias e demais regulamentos internos; 

 Garantir a perenidade e a sustentabilidade financeira de 

curto, médio e longo prazos da Companhia, tendo como 

premissas a necessidade de flexibilidade e solidez 

financeirapara a manutenção de seus negócios; 

 Decidir acerca da distribuição de dividendos e demais 

proventos, levando em consideração diversos fatores e 

variáveis, tais como os resultados da Companhia, sua 

condição financeira, necessidades de caixa, perspectivas 

futuras dos mercados de atuação atuais e potenciais, 

oportunidades de investimento existentes, manutenção e 

expansão de seus negócios. 

 

 
POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

 

 
A Política de Transações com Partes Relacionadas aprovada na 194ª Reunião 

do Conselho de Administração da CEASA/GO, realizada no dia 29 de novembro de 

2022, tem como objetivo a tempestiva identificação, aprovação, divulgação e análise 

de transações entre a CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIAS S/A e qualquer 

uma de suas partes relacionadas de acordo com a legislação e regulação aplicáveis. 

Esta Política estabelece os princípios que orientam a companhia e seus 

colaboradores na celebração de Transações com Partes Relacionadas e em situações 

em que haja potencial conflito de interesses nestas operações, de forma a assegurar 

os interesses da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIAS S/A, alinhado à 

transparência nos processos e às melhores práticas de Governança Corporativa.



 

 

Além disso, estabelece o processo de aprovação e divulgação de transações 

com partes relacionadas, de forma a assegurar a transparência na conduta e garantir 

que as decisões por parte da administração sejam tomadas em função dos interesses 

desta empresa. 

POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

A Política de Divulgação de Informações da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO 

DE GOIAS S/A aprovada na 194ª Reunião do Conselho de Administração da 

CEASA/GO, realizada no dia 29 de novembro de 2022, incluída no seu programa de 

Integridade, visa aprimorar mecanismos de difusão e acesso de informações 

referentes à empresa, proporcionando, à sociedade civil e aos órgãos de controle, 

melhores condições de exercer o papel de fiscalização. 

Na medida em que se garante maior facilidade de monitoramento e difusão de 

dados, a CEASA-GO também fomenta sua prática de prestação de contas. 

 

 
4. NOSSO RESULTADO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

A DIRETORIA DA CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO, no uso de suas atribuições Legais e Estatuárias vem apresentar o 
BALANÇO PATRIMONIAL e demais DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS relativa ao Exercício Social encerrado em 31 de Dezembro de 2022 e 2021, 
acompanhado do Parecer de Auditoria Externa e do Parecer do Conselho Fiscal. Na oportunidade, manifestamos nossos agradecimentos às Autoridades 
Governamentais, na pessoa do Senhor Governador do Estado, pelo apoio e confiança recebidos do Estado, que sem os quais não seria possível realizar as 
metas propostas para o Exercício. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 Em R$ 
 

ATIVO 2022 2021 

CIRCULANTE 16.987.075,13 10.874.825,45 

Disponibilidades 11.184.779,83 5.516.696,58 

Concessões a Receber 5.274.362,64 4.969.589,52 

Créditos em Cobrança 192.048,05 192.048,05 

Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa -125.417,66 - 125.417,66 
Adiantamento de Convênio e Outros 0,00 62,50 

Despesas do Exercício Seguinte 7.256,64 8.545,21 

Estoque 42.219,66 15.765,75 

Imposto a Recuperar 144.363,25 27.468,66 

Adiantamento 62.984,22 65.588,34 

Depósitos Judiciais/Recursais 204.478,50 204.478,50 

NÂO CIRCULANTE 11.298.832,45 10.220.836,97 

Empréstimo Compulsório 193.881,44 182.627,26 

Investimentos 217,85 217,85 

Imobilizado 37.496.577,55 35.938.072,18 

(-) Depreciação -26.391.844,39 - 25.900.080,32 
TOTAL DO ATIVO 28.285.907,58 21.095.662,42 

PASSIVO   

CIRCULANTE 3.585.260,57 2.497.959,00 

Fornecedores 998.504,13 891.822,76 

Obrigações com Pessoal 90.810,21 75.679,69 

Encargos Sociais 1.231.986,43 342.871,58 

Impostos e Contribuições 306.777,50 284.126,53 

Férias e Encargos 874.346,45 803.200,25 

Consignações (Convênios) 51.289,70 59.386,28 

Outras Obrigações 31.546,15 40.871,91 

NÃO CIRCULANTE 5.488.993,57 3.043.573,85 



 

 

Obrigações Fiscais (IPTU) 5.488.993,57 3.043.573,85 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 19.211.653,44 15.554.129,57 

Capital Social Realizado 23.435.690,02 19.435.690,02 

(-) Prejuízos Acumulados de Exercícios Anteriores -3.881.560,45 - 4.489.284,25 

Resultado do Exercício (Prejuízo / Lucro) -342.476,13 607.723,80 

TOTAL DO PASSIVO 28.285.907,58 21.095.662,42 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
 2022 2021 

1 – RECEITA OPERACIONAL BRUTA 12.490.000,48 11.240.700,23 

1.1 – Serviços 12.490.000,48 11.240.700,23 

( - ) PIS sobre o Faturamento -206.074,20 - 185.430,87 
( - ) Cofins sobre o Faturamento -949.209,06 - 854.241,42 
( - ) Cancelamento de Serviços -261.094,14 0,00 

( + ) Pis s/ Devolução / Cancelamento 3.954,95 0,00 

( + ) Cofins s/ Devolução / Cancelamento 18.216,82 0,00 

1.2 – RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA DE SERVIÇOS 11.095.794,85 10.201.027,94 

2 – DESPESAS OPERACIONAIS 11.376.068,48 9.434.642,27 

2.1 – Pessoal Encargos 13.280.678,24 11.846.349,75 

2.2 – Material de Consumo 333.043,77 357.332,32 

2.3 – Serviços e Seguros 11.683.371,84 10.831.250,72 

2.4 – Tributos, Taxas e Contribuição 2.585.801,47 1.593.114,26 

2.5 – Financeira 91.079,01 72.136,43 

2.6 – Depreciações 446.276,28 395.027,16 

2.7 – ( - ) Recuperação de Despesas Condominiais e Reversão de Despesas -15.866.703,76 - 15.055.395,19 
2.8 – ( - ) Receitas Financeiras -1.177.478,37 - 605.173,18 
3 – RESULTADO OPERACIONAL (1.2 – 2) -280.273,63 766.385,67 

4 – RESULTADO DO EXERCÍCIO (PREJUÍZO/LUCRO) -280.273,63 766.385,67 

4.1 – Resultado Antes da Contribuição Social -280.273,63 766.385,67 

( - ) Provisão para Contribuição Social -19.050,03 -48.351,67 

4.2 – Resultado Antes do Imposto de Renda -299.323,66 718.034,00 

( - ) Provisão para Imposto de Renda -43.152,47 - 110.310,20 
PREJUÍZO/LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO -342.476,13 607.723,80 

 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
 2022 

Prejuízo/Lucro do Exercício -342.476,13 

Outros resultados abrangentes 0,00 

TOTAL DE RESULTADO ABRANGENTES DO EXERCICIO -342.476,13 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUÍDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
 

EXERCÍCIO – 2022  

DISCRIMINAÇÃO CAPITAL SOCIAL PREJUIZOS 
ACUMULADOS 

AÇÕES EM TESOURARIA 

Saldo em 31-12-2022 19.435.690,02 -3.881.560,45 0,00 

Aumento de Capital AGE DE 
20/06/2022 

 
4.000.000,00 

  

Prejuízo do Exercício 0,00 -342.476,13 0,00 

Saldo em 31-12-2022 23.435.690,02 -4.224.036,58 0,00 

EXERCÍCIO – 2021  
Saldo em 31-12-2020 19.435.690,02 -4.489.284,25 0,00 

Lucro do Exercício 0,00 607.723,80 0,00 

Saldo em 31-12-2021 19.435.690,02 -3.881.560,45 0,00 

 
DEMONSTRAÇÃO DO CAPI 

TAL CIRCULANTE LIQUÍDO – CCL 
 

SALDOS 



 

 

DISCRIMINAÇÃO 
31/12/2022 31/12/2021 

VARI
AÇÕ
ES 

( + ) Ativo Circulante 16.987.075,13 10.874.825,45 6.112.249,68 

( - ) Passivo Circulante 3.585.260,57 2.497.959,00 1.087.301,57 

CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO 13.401.814,56 8.376.866,45 5.024.948,11 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (METODO DIRETO) 
 

A – ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021 

1 – Recebimentos (Receitas) 28.781.066,96 24.913.808,82 

Concessionários (TCRU/Rateios e outras Receitas ) 21.878.493,47 19.163.096,63 

Produtores 2.998.005,50 2.789.637,84 

Pequenos Comerciantes 1.701.055,44 1.537.471,43 

Comercialização sobre Veículos 330.870,72 237.522,89 

Encargos Financeiros 387.862,31 389.331,06 

Rendimentos de Aplicações 699.306,75 139.047,40 

Taxas de Transferências e Alterações 753.164,06 643.450,45 

Outros Rendimentos 32.608,71 14.251,12 

2 – Recebimentos de Recursos de Convênios 262.737,00 313.304,00 

UNIAP E ASPHEGO 262.737,00 313.304,00 

B – AUMENTO DE CAPITAL 4.000.000,00 0,00 

- Aporte Financeiro do Tesouro Estadual 4.000.000,00  

3 – Pagamentos (Despesas) 25.536.755,34 23.929.455,25 

Pessoal e Encargos 10.938.568,22 10.872.584,48 

Fornecedores de bens e serviços 11.765.504,22 10.426.466,49 

Repasse de Consignações em Folha de Pagamentos 218.575,19 229.373,60 

Recolhimento de Tributos e Contribuições 2.458.843,01 2.299.179,43 

Adiantamentos 65.588,34 35.033,90 

Depósitos Judiciais 16.551,16 0,00 

Outros pagamentos 73.125,20 66.817,35 

4 – Repasse de Recursos de Convênios/Fomento 280.460,00 311.657,00 

UNIAP E ASPHEGO 280.460,00 311.657,00 

A – CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (1 + 2 – 3 - 4) 3.218.980,62 1.129.849,52 

B – AUMENTO DE CAPITAL 4.000.000,00 0,00 

C – ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -1.558.505,37 - 64.936,99 
( - ) Pagamento pela compra de Ativo Permanente -1.558.505,37 - 64.936,99 
CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -1.558.505,37 - 64.936,99 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTE (A + B - C) 5.668.083,25 1.064.912,53 

Caixa e equivalente no inicio do exercício 5.516.696,58 4.451.784,05 

Caixa 10.671,45 3.548,00 

Bancos 5.506.025,13 4.448.236,05 

Caixa e equivalente no fim do exercício 11.184.779,83 5.516.696,58 

Caixa 7.608,00 10.671,45 

Bancos 11.177.171,83 5.506.025,13 

 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2022 E 20201 

Nota Nº 01 – Do Contexto Operacional 

As CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO é uma sociedade por ações de economia mista, constituída de acordo com a Lei Estadual 
Nº 7.490, de 26/06/1972 e com as normas do Sistema Nacional de Abastecimento – SINAC. Sua gestão é privativa ao Governo do Estado de Goiás, nos termos 
do Decreto Federal Nº 70.502, de 11 de maio de 1.972. constitui o objeto social da Cia., dentre outros: 
a) - Instalar, implantar, administrar Centrais de Abastecimento e Mercados destinados a orientar e disciplinar a distribuição de hortigranjeiros e outros produtos 
alimentícios ou serviços típicos do comercio atacadista de hortigranjeiros. 
b) - Participar dos planos e programas de Governo para a produção e abastecimento, a nível regional e nacional, promovendo e facilitando intercâmbio de 
mercado com as demais Unidades do Sistema e entidades vinculadas ao setor, através, inclusive, de participação acionária. 
Nota Nº 02 – Principais Diretrizes Contábeis Adotadas 
As Demonstrações Financeiras correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram elaboradas consoantes princípios e diretrizes 
emanadas da Lei 6.404/76, Lei nº 12.973 de 13 de maio de 2014, com a adoção das novas práticas contábeis e as normas internacionais para elaboração de 
relatórios financeiros. 
2.1. Apropriação dos custos e receitas: Os direitos, obrigações, custos, despesas, receitas e rendas foram apropriadas pelo regime de competência de 
exercício. 
2.2. Ajuste a valor presente: A Cia. não possui ativos financeiros de longo prazo, nem de curto prazo, considerados relevantes, sujeitos a ajustes a valor 
presente, apenas um passivo de longo prazo (IPTU) em processo registrado contabilmente, aguardando decisão administrativa, que no momento não cabe 
ajuste a valor presente. 



 

 

2.3. Provisão para devedores duvidosos: Constituída em exercícios anteriores, a provisão para Devedores Duvidosos apresenta o valor residual de R$ - 
125.417,66 (cento e vinte cinco mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta e seis centavos), representado por pequenos créditos a receber de ex-clientes 
e produtores, negativados no SERASA, em processo de cobrança. 
2.4. Distinção do Circulante e não Circulante: O prazo para distinção de curto e longo prazo enquadra–se ate o final do exercício seguinte enquanto o longo 
prazo aquelas que ultrapassam aquele período.



 

 

2.5. Empréstimos compulsórios: Representa pagamentos realizados pela Cia na aquisição de veículos e combustíveis durante a vigência dessa exigência, 
atualizados pelos indicies oficiais, divulgados pela União. 
2.6. Investimentos: O investimento em participação societária foi avaliado pelo custo de aquisição por se tratar de investimento que não preenche as condições 
para avaliação pelo método da equivalência patrimonial, bem como não se tratar de investimento com cotação em bolsa de valores. 
2.7. Imobilizado: O Ativo Imobilizado foi avaliado pelo custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, de acordo com 
as taxas admitidas pela legislação fiscal; Como não há expectativa de perda na realização desses ativos não foi constituída provisão para ajuste a valor de 
recuperação. 
As taxas de depreciação utilizadas foram as seguintes: 

Veículos 20% 

Computadores e Periféricos 20% 

Aparelhos 10% 

Maquinas e Equipamentos 10% 

Moveis e Utensílios 10% 

Edificações 4% 

Essas taxas foram utilizadas uniformemente nos exercícios de 2022 e 2021 
2.8. Tributação: Todos os tributos da Cia. foram calculados de acordo com o regime de lucro real. 
Nota Nº 03 – Ativo Circulante 
a) – Disponibilidades: A composição dos saldos disponíveis em 31-12-2022, estão representados por saldo de caixa (espécie), no valor de R$ 7.608,00 (sete 
mil, seiscentos e oito reais) e saldos bancários das contas movimentos e aplicações, no valor de R$ 11.177.173,83 (onze milhões, cento e setenta e sete mil, 

centos e setenta e três reais e oitenta e três centavos); 
b) – Concessões e Permissões a Receber: R$ 5.274.362,64 (cinco milhões, duzentos e setenta e quatro mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
sessenta e quatro centavos) representa as contas a receber dos concessionários, permissionários, produtores e pequenos comerciantes, provenientes do 
Termo de Concessão Remunerado de Uso (TCRU), Termo de Permissão de Uso (TPRU) e Termo de Autorização de Uso (TPAU); 
c) – Créditos em Cobrança: R$ 192.048,05 (cento e noventa e dois mil, quarenta e oito reais e cinco centavos), sendo R$ 5.000,44 (cinco mil reais e quarenta 
e quatro centavos) de ex-funcionário e R$ 187.047,61 (cento e oitenta e sete mil, quarenta e sete reais e sessenta e um centavos ) de ex – concessionários da 
Centrais de Abastecimento de Goiás S/A – Ceasa-Go, todos em processo de cobrança judicial. 
d) – Depósito Judicial: Refere-se a depósitos recursais em favor do ex-servidor Jonas José Alves Sobrinho no valor de R$ 40.236,60 (quarenta mil duzentos 
e trinta e seis reais e sessenta centavos), bloqueios judiciais em favor de José Antonio Piccirillo Ferreira no valor de R$ 109.241,90 (cento e nove mil, duzentos 
e quarenta e um reais e noventa centavos) e R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais ) a título de seguro garantia da ação declaratória de Nulidade de Auto 
de Infração Ambiental aplicado pela AMMA; 
e) – Adiantamento: R$ 62.984,22 (sessenta e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte dois centavos), refere-se ao adiantamento de férias e 
salários realizados em dezembro/2022, descontado na folha de pagamento de janeiro de 2023. 
f) – Estoque: O valor total de R$ 42.219,66 (quarenta e dois mil, duzentos e dezenove reais e sessenta e seis centavos), refere-se a material de consumo 
para manutenção das atividades administrativa e operacional da empresa. 
g) – Despesas a Apropriar: Refere-se a seguros de veículos, assinaturas de revistas e jornais do período de vigência e competência do exercício seguinte, 
no valor total de R$ 7.256,64 sete mil, duzentos e cinqüenta e seis reais e sessenta e quatro centavos) 
h) – Imposto a Recuperar: R$ 27.468,66 (vinte e sete mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e sessenta e seis centavos), refere-se a IRRF sobre aplicações 
financeiras possíveis de compensação. 

 
Nota Nº 04 – Composição do Imobilizado 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 
 

DESCRIÇÃO 
DOS BENS 

CUSTO 
 

AQUISIÇÃO 

 
BAIXAS 
(GLOSA) 

 
TRANSFERENCIAS 

DEPRECIAÇÃO VALOR 

ATUALIZADO 
Em 31/12/2021 

BAIXA 
ACUMULADA 

RESIDUAL 
(1+2-3-5) 

Terrenos 4.432.478,19     4.432.478,19 

Edificações 24.966.127,16    21.674.229,68 3.291.897,48 

Urbanizações 979.977,49    979.977,49 0,00 

Obras em 
Andamento 1.134.327,20 1.298.768,64 2.403.515,84 

  
29.580,00 

Instalações 2.822.141,83   2.403.515,84 2.480.772,79 2.744.884,88 

Veículos e 
Acessórios 206.450,00 

   
192.350,00 14.100,00 

Maquinas e 
Equipamentos 220.130,15 9.520,00 

  
159.236,73 70.413,42 

Maquinas de 
Escritório 3.101,89 

   
-3.101,89 0,00 

Móveis e 
Utensílios 

 
775.348,90 

 
28.514,00 

   
601.056,38 

 
202.806,52 

Aparelhos de 
Telecomunica 
ções 

35.441,90 
   

28.660,50 6.781,40 

Computadores 
e Impressoras 362.547,47 221.702,73 

  
272.458,93 311.791,27 

TOTAIS 35.938.072,18 1.558.505,37 2.403.515,84 2.403.515,84 26.391.844,39 11.104.733,16 

 
 DETALHAMENTO DOS INVESTIMENTOS REALIZADO (Valores Reais) 

a) – Aquisições de Mobiliários:   

- Moto bomba Ebara BHS 412-13  9.520,00 

- 30 Nobreak Ragtech  31.560,00 
- 4 Notebook Master N 4340  23.636,00 
- 20 Computadores Daten Intel CoreI5  150.000,00 
- Witch 8 Portas D-Link  1.517,28 



 

 

- 5 Nitch TP-LINK s6 3428 
- Câmara Fotográfica 
- Cadeiras, Armários e Mesas 
- Bebedouro de Coluna IBBL 

 
b) Investimentos em Obras de Melhorias 

- Estacionamento de Carga 
- Sistema de Combate a Incêndio 

14.989,45 
7.225,00 

20.190,00 
1.099,00 

 
 

 
1.185.301,28 

83.887,36 
 

 
 

 
259.736,73 

- Obra em Andamento – Biodigestor 29.580,00 1.298.768,64 

T O T A L 1.558.505,37 
Nota Nº 05 – Passivo Circulante 
O valor de R$ 3.585.260,57 (três milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, duzentos e sessenta reais e cinqüenta e sete centavos), representa as obrigações 
da empresa no decorrer do próximo exercício , de conformidade com o regime de competência. 
NOTA Nº 06 – Passivo Não Circulante 
O valor de R$ 5.488.993,57 (cinco milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, novecentos e noventa e três reais e cinqüenta e sete centavos), registrado no longo 
prazo, refere-se a IPTU dos exercícios de 2020, 2021e 2022, em processo administrativo nº 80265581 autuado em 10/09/2019 junto a Secretaria Municipal de 
Finança do Município de Goiânia, sub judice aguardando decisão. 
Nota Nº 07 – Patrimônio Líquido 
a) – Capital Social: O capital social de R$ 23.435.690,02 (vinte três milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, seiscentos e noventa reais e dois centavos) 
integralizado, está representado por ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 0,01 (um centavo) cada ação. Sendo que do total das ações de emissão da 
Cia. 23.435.690,02 pertencem ao Governo do Estado de Goiás, e o restante a outros acionistas. O aumento de 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) no 
Integralizado no exercício de 2022 advém do aparte financeiro a titulo de aumento de capital,, destinado a investimento na aquisição e implantação do biodigestor 
na CEASA-GO, conforme Processo SEI Nº 202200057000083, deliberado em ATA DA Assembléia Geral Extraordinária de 20 de junho de 2022. 

b) – Prejuízos Acumulados: De acordo com a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido houve uma redução dos Prejuízos Acumulados registrado 
no fim do exercício de 2022, com prejuízo apurado no exercício de 2022. 
c) – Prejuízo do Exercício de 2022: Conforme Demonstração do Resultado foi apurado resultado positivo no valor líquido de R$ 342.476,13 (trezentos e 
quarenta e dois mil, quatrocentos e setenta e seis reais e treze centavos). 
Nota Nº 08 – Redução a Valor Recuperável de Ativos 
Conforme descrito na nota nº 2.2, a Cia. Não possui ativos financeiros sujeitos a avaliação a valor presente. Para os demais ativos, embora não tenha sido 
efetuado teste de recuperabilidade, acredita-se que são, em sua grande maioria, recuperáveis por valores superiores aos valores contábeis e eventuais ativos 
que possam estar desvalorizados não produziriam impactos significativos nas demonstrações financeiras, vez que os ativos sujeitos a redução a valores de 
recuperação, considerados em seu conjunto, tem valor de recuperação maior que o valor contábil. 
Nota Nº. 09 – Partes Relacionadas 
"Não houve no exercício qualquer transação comercial ou financeira com partes relacionadas. 
Os diretores da Cia são remunerados de acordo com as condições e parâmetros normais de mercado. " 
Nota Nº. 10 – Instrumentos Financeiros 
Os instrumentos financeiros usualmente utilizados pela sociedade restringem-se às aplicações financeiras, estando reconhecidas nas demonstrações contábeis 
pelos critérios descritos na Nota Explicativa 2.1. A empresa não efetuou aplicações em derivativos ou quaisquer outros ativos sujeitos a riscos. 
Nota Nº 11 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

"A Demonstração dos Fluxos de Caixa, elaborada pelo método direto, com o devido detalhamento das ações efetivamente realizadas pela empresa 
envolvendo as atividades operacionais e de investimento, representam as entradas e saídas de recursos financeiros do caixa e equivalentes. 
Reflete esta demonstração as entradas e saída de recursos com aumento dos saldos de caixa e equivalente em relação ao exercício de 2021. 
Era o que tínhamos a reportar e esclarecer em adendo as demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31/12/2022." 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31.12.2021 
 

Ilmos. Srs. 
Membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da 
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO 

Goiânia - GO 

Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido, do capital 
circulante liquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as notas explicativas compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. 

 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações, as mutações 
no seu patrimônio líquido e seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para este tipo 
societário. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria nas demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 



 

 

Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidencia de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 



 

 

 
 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras, ou com nosso conhecimento obtido na auditoria, ou de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 

 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, bem como de 
divulgar, quando aplicável, assuntos relacionados com a continuidade operacional utilizada como base de mensuração na elaboração das demonstrações 
financeiras, salvo se pretender cessar suas operações, ou não ter nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com atribuições de supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

 
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais aplicáveis às sociedades anônimas, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta aos riscos identificados, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que fraude pode 
envolver ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis utilizadas e respectivas divulgações feitas pela 
administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso pela administração, da base contábil de continuidade operacional e com base na evidência de auditoria obtida, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidencias de auditoria obtidas até a data do nosso relatório. Todavia eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspetos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente, tenham sido identificados durante 
nossos trabalhos. 
Goiânia – GO, 14 março de 2022. 

EMIDIO CONTADOR LTDA 
C.J.P.J. 43.866.187/0001-13 

CRC GO-003871/O-4 
ALVARO IRIS EMIDIO 
CRC-GO 017151/O-8 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIO 2021 

 
Os membros do Conselho Fiscal da Centrais de Abastecimento de Goiás S/A - CEASA-GO, procederam ao exame das demonstrações financeiras da Empresa 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstrações dos Fluxos de Caixa, bem como as Notas Explicativas, que fazem parte das referidas 
Demonstrações. 
A Auditoria Independente, concluiu seu Relatório, datado de 14/03/2022, nos seguintes termos: “Examinamos as demonstrações financeiras da CENTRAIS DE 
ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do 
resultado do exercício, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido, do capital circulante líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 

naquela data, bem como as notas explicativas compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CENTRAIS 
DE ABASTECIMENTO DE GOIÁS S/A – CEASA/GO, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações, as mutações no seu patrimônio líquido 
e seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para este tipo societário”. 
Embasados no acompanhamento mensal dos balancetes e correspondente documentação financeira, na Nota Técnica do Controle Interno da Empresa, datada 
de 10/03/2022, bem como no Relatório da Auditoria Independente, datado de 14/03/2022, este Conselho Fiscal é de opinião que as citadas peças se encontram 
em condições de serem aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária da CEASA-GO. 
Goiânia/Go, 15 de março de 2022. 

 
Lourival de Moraes Fonseca Júnior Darlan de Sousa Rodrigues Ana Paula dos Santos Ferreira 

Membro efetivo do Conselho Membro efetivo do Conselho Membro efetivo do Conselho 

Wilton César de Sousa 
Membro efetivo do Conselho 

 
Broney Henrique de Castilho 
Membro efetivo do Conselho 



 

 

 
 

5. APROVAÇÃO 

Em observância ao cumprimento dos deveres e responsabilidades legais 

recomendados na Lei nº 13.303/2016, artigo 8º, inciso I, o Conselho de Administração da 

Centrais de Abastecimento de Goiás S/A aprova as informações deste instrumento, 

reafirmando assim o comprometimento com os objetivos sociais estabelecidos na Lei de 

Criação da Companhia. 

Assim a presente Carta Anual de Governança Corporativa referente ao exercício social 

de 2022 os seguintes Administradores: 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Claudinei Antônio Rigonatto 
Presidente do Conselho 

Aparecida de Fátima Gavioli Soares Pereira 
Membro do Conselho 

Bernardo Tales Machado 
Membro do Conselho 

Edvaldo Gonçalves dos Reis 
Membro do Conselho 

Joaquim Sardinha Júnior 
Membro do Conselho 

Luiza Mateus Simões e Silva Guimarães 
Membro do Conselho 

Orlando Tókio Kumagai 
Membro do Conselho 

Thatiane Alves Rocha de Souza Velasco 
Membro do Conselho 

Raphael Rodrigues de Oliveira e Silva 
Membro do Conselho 
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